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GOVERNO DO ESTADO

 
§ 4º Os órgãos e as entidades do Poder Público, 

bem como os estabelecimentos privados localizados no Estado 
de Santa Catarina, deverão reconhecer o Cordão de Girassol 
como símbolo de identificação de pessoas com deficiências 
ocultas, assegurando-lhes atendimento prioritário e adequado, 
nos termos da legislação vigente. 

 
§ 5º O Poder Executivo promoverá campanhas 

educativas destinadas à conscientização da população sobre o 
significado do Cordão de Girassol, sua importância na 
identificação de pessoas com deficiências ocultas e os direitos 
assegurados a seus usuários. 

 
§ 6º (Vetado)” (NR) 
 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 27 de março de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Henrique de Freitas Junqueira 

Adeliana Dal Pont 
Luciane Bisognin Ceretta 

 
 

MENSAGEM Nº 1697 
 
 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, 
SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

LEI Nº 19.773, DE 27 DE MARÇO DE 2026 
 
 
Altera a Lei nº 17.292, de 2017, que consolida a 
legislação que dispõe sobre os direitos das 
pessoas com deficiência, para reconhecer o 
Cordão de Girassol como instrumento auxiliar de 
orientação para a identificação de pessoas com 
deficiências ocultas. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica acrescido o art. 5º-A à Lei nº 17.292, 

de 19 de outubro de 2017, com a seguinte redação: 
 
“Art. 5º-A. Fica reconhecido, no âmbito do 

Estado de Santa Catarina, o uso do Cordão de Girassol como 
instrumento auxiliar de orientação para a identificação de 
pessoas com deficiências ocultas. 

 
§ 1º Considera-se deficiência oculta aquela não 

identificada de maneira imediata, muitas vezes passando 
despercebida pela população em geral, especialmente em locais 
de maior fluxo de pessoas, de natureza mental, intelectual ou 
sensorial que possa impossibilitar a participação plena e efetiva 
na sociedade quando em igualdade de condições com as 
demais pessoas. 

 
§ 2º O Cordão de Girassol consiste em faixa 

estreita de tecido ou material equivalente, na cor verde, 
estampada com desenhos de girassóis, podendo conter um 
crachá com informações úteis, a critério do usuário ou de seus 
responsáveis. 

 
§ 3º A utilização do Cordão de Girassol é 

facultativa e não substitui a necessidade de apresentação de 
documentação comprobatória da deficiência, quando exigida por 
legislação específica. 

 

 

 
Razões do veto 

 
O § 6º do art. 5º-A, que seria acrescido à Lei  

nº 17.292, de 2017, pelo art. 1º do PL nº 049/2023, ao pretender 
sujeitar o infrator às sanções previstas no art. 171 do Código 
Penal, está eivado de inconstitucionalidade formal orgânica, por 
invadir competência privativa da União para legislar sobre direito 
penal, ofendendo, assim, o disposto no inciso I do caput do  
art. 22 da Constituição da República. 

 
Nesse sentido, a PGE recomendou vetar o 

aludido dispositivo, manifestando-se nos seguintes termos: 
 
[...] compete ao Estado legislar de maneira 
concorrente sobre temas relativos à proteção e 
integração social das pessoas portadoras de 
deficiência. Nos temas de competência 
legislativa concorrente, a Constituição Federal 
estabeleceu o denominado “condomínio 
legislativo”, em que há expressa delimitação dos 
modos de atuação de cada ente federativo, os 
quais não se sobrepõem (artigo 24, §§ 1º a 4º, 
CRFB). 
[...] 
Idêntico raciocínio não se sustenta quanto ao 
parágrafo 6º do artigo 5º-A, cuja redação dispõe 
que “O uso indevido do Cordão de Girassol por 
pessoa que não se enquadre nas hipóteses 
previstas neste artigo sujeitará o infrator às 
sanções previstas no art. 171 do Decreto-Lei  
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal)”. 
Não obstante a louvável intenção do 
parlamentar proponente, a proposição extrapola 
o âmbito administrativo e de segurança pública. 
Isso porque avança no campo do Direito Penal 
ao tipificar conduta ou, ao menos, estabelecer 
critério de aplicação de sanção criminal, uma 
vez que remete o descumprimento do preceito 
diretamente ao tipo penal do estelionato  
(Artigo 171 do Código Penal). 
Ao estabelecer que o uso indevido “sujeitará o 
infrator às sanções do art. 171”, o autógrafo 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO 
 
 
No uso da competência privativa que me é 

outorgada pelo § 1º do art. 54 da Constituição do Estado, 
comunico a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar o  
§ 6º do art. 5º-A, o qual seria acrescido à Lei nº 17.292, de 19 de 
outubro de 2017, pelo art. 1º do autógrafo do Projeto de Lei  
nº 049/2023, que “Altera a Lei nº 17.292, de 2017, que consolida 
a legislação que dispõe sobre os direitos das pessoas com 
deficiência, para reconhecer o Cordão de Girassol como 
instrumento auxiliar de orientação para a identificação de 
pessoas com deficiências ocultas”, por ser inconstitucional, com 
fundamento no Parecer nº 135/2026, da Consultoria Jurídica da 
Procuradoria-Geral do Estado (PGE). 

 
Estabelece o dispositivo vetado: 
 

§ 6º do art. 5º-A, o qual seria acrescido à Lei nº 17.292,  
de 2017, pelo art. 1º 

 
“Art. 1º ................................................................ 
 
‘Art. 5º-A. ............................................................ 
 
............................................................................ 
 
§ 6º O uso indevido do Cordão de Girassol por 

pessoa que não se enquadre nas hipóteses previstas neste 
artigo sujeitará o infrator às sanções previstas no art. 171 do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal).’ (NR)” 

 

caput

institui uma presunção de criminalidade, sem 
levar em consideração outras situações que 
comportariam, em tese, sanções administrativas 
ou éticas. Nem toda utilização irregular do 
cordão preenche os requisitos cumulativos do 
estelionato, a saber: (I) obtenção de vantagem 
ilícita; (II) prejuízo alheio; (III) emprego de ardil 
ou artimanha; e (IV) indução ou manutenção da 
vítima em erro. 
No mais, segundo dispõe o artigo 22, I, da 
CRFB/88, compete à União, privativamente, 
legislar sobre Direito Penal [...]. 
Em tempo, a hipótese não configura exercício de 
competência suplementar dos Estados, na 
medida em que tal prerrogativa restringe-se aos 
temas taxativos do artigo 24 da CRFB, cuja 
natureza é concorrente. A proposta legislativa 
trata de matéria arrolada no artigo 22 da CRFB, 
o que atrai a competência privativa da União. 
[...] 
Não há delegação de competência para que o 
Estado de Santa Catarina possa legislar sobre 
direito penal. 
[...] 
Ante o exposto, concluo que: 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO

[...] 
Ante o exposto, concluo que: 
a) o parágrafo 6º do artigo 5º-A do autógrafo do 
Projeto de Lei n. 49/2023 é inconstitucional, por 
violar o artigo 22, inciso I, da CRFB; 
b) não há qualquer vício de inconstitucionalidade 
ou de ilegalidade nas demais disposições do 
autógrafo do Projeto de Lei. 
 
Essa, senhoras Deputadas e senhores 

Deputados, é a razão que me levou a vetar o dispositivo acima 
mencionado do projeto em causa, a qual submeto à elevada 
apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

 
Florianópolis, 27 de março de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Governador do Estado 

 
cod� Mat�: 1171100

caput

caput

caput

 
I – do Centro Experimental de Animais 

Marinhos, do Centro de Reabilitação de Animais Marinhos, do 
almoxarifado de materiais e equipamentos para aulas práticas 
e saídas de campo para todos os cursos da área ambiental  
da Escola do Mar, Ciência e Tecnologia, bem como para  
a utilização de salas de apoio às atividades de extensão 
comunitária e responsabilidade social; e 

 
II – dos Laboratórios de Tecnologias em 

Engenharia (LATEC) da Escola do Mar, Ciência e Tecnologia. 
 
Art. 3º A concessionária, sob pena de rescisão 

antecipada, não poderá: 
 
I – transferir, parcial ou totalmente, direitos 

adquiridos com a concessão de uso de que trata este Decreto; 
 
II – oferecer direito de uso dos imóveis como 

garantia de obrigação; 
 
III – desviar a finalidade da concessão de uso 

ou executar atividades contrárias ao interesse público; ou 
 
IV – autorizar, permitir ou conceder a 

exploração remunerada por terceiros. 
 
Art. 4º O Estado retomará a posse dos imóveis 

nos casos em que: 
 

 
Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 27 de março de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Henrique de Freitas Junqueira  
Vânio Boing  

 
cod� Mat�: 1171051

DECRETO Nº 1.461, DE 27 DE MARÇO DE 2026 
 
 
Autoriza a concessão de uso de imóveis nos 
Municípios de Penha e Itajaí. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do caput do art. 71 da Constituição do Estado, 
conforme o disposto no art. 5º da Lei nº 18.947, de 14 de junho 
de 2024, e de acordo com o que consta nos autos do processo 
nº SEA 6828/2022, 

 
 
DECRETA: 
 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e conceder, gratuitamente, à Fundação Universidade 
do Vale do Itajaí (UNIVALI), localizada no Município de Itajaí,  
o uso: 

 
I – do imóvel com área de 1.512 m² (mil, 

quinhentos e doze metros quadrados), com benfeitorias, 
situado na Rua Maria Emília da Costa, nº 50, Município de 
Penha, parte integrante do imóvel matriculado sob o nº 28.258  
no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Balneário 
Piçarras e cadastrado sob o nº 525 no Sistema Integrado de 
Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC) da Secretaria 
de Estado da Administração (SEA); e 

 
II – do imóvel com área de 12.000 m²  

(doze mil metros quadrados), com benfeitorias, situado na Rua 
José Copertino Chaves, nº 420, Município de Itajaí, matriculado 
sob o nº 8.668 no 1º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca 
de Itajaí e cadastrado sob o nº 523 no SIPAC da SEA. 

 
Parágrafo único. O prazo da concessão de uso 

de que trata o caput deste artigo é de 30 (trinta) anos, a contar 
da data de publicação deste Decreto. 

 
Art. 2º A concessão de uso de que trata este 

Decreto tem por finalidade regularizar a ocupação dos imóveis 
descritos nos incisos do caput do art. 1º deste Decreto para o 
desenvolvimento das atividades: 

 

I – ocorrer uma das hipóteses previstas no  
art. 3º deste Decreto; 

 
II – findarem as razões que justificaram a 

concessão de uso; 
 
III – findar o prazo concedido para a concessão 

de uso; 
 
IV – necessitar dos imóveis para uso próprio; 
 
V – houver desistência por parte da 

concessionária; ou 
 
VI – houver descumprimento do disposto no  

art. 5º deste Decreto. 
 
Parágrafo único. Ficam incorporadas ao 

patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas nos 
imóveis pela concessionária, sem que ela tenha direito à 
indenização, caso ocorra qualquer uma das situações 
constantes deste artigo. 

 
Art. 5º Serão de responsabilidade da 

concessionária os custos, as obras e os riscos inerentes aos 
investimentos necessários à execução dos objetivos deste 
Decreto, inclusive os custos de conservação, segurança, 
impostos e taxas incidentes, bem como quaisquer outras 
despesas decorrentes da concessão de uso, observado o 
disposto no parágrafo único do art. 4º deste Decreto. 

 
Parágrafo único. O inadimplemento das taxas  

e dos demais custos decorrentes do uso dos imóveis implicará  
a extinção da concessão de uso, sem prejuízo das medidas 
cabíveis para a cobrança dos valores devidos. 

 
Art. 6º Durante a vigência da concessão de 

uso, a concessionária será responsável por defender os 
imóveis contra esbulhos, invasões e outros usos não 
autorizados pelo concedente, sob pena de indenização dos 
danos, sem prejuízo do estabelecido no art. 103 da 
Constituição do Estado. 

 
Art. 7º Após a publicação deste Decreto, 

concedente e concessionária firmarão Termo de Concessão de 
Uso para estabelecer seus direitos e suas obrigações. 

 
Art. 8º O Estado será representado no ato  

da concessão de uso pelo titular da SEA ou por quem for 
legalmente constituído. 

 

DECRETO Nº 1.462, DE 27 DE MARÇO DE 2026 
 
 
Dispõe sobre o Sistema de Arquivos do Estado 
de Santa Catarina (SAESC) e o Arquivo Público 
do Estado de Santa Catarina (APESC) e 
estabelece outras providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do caput do art. 71 da Constituição do Estado, 
conforme o disposto no art. 29 da Lei Complementar nº 741, de  
12 de junho de 2019, na Lei federal nº 8.159, de 8 de janeiro  
de 1991, na Lei nº 9.747, de 26 de novembro de 1994, na Lei  
nº 17.449, de 10 de janeiro de 2018, e de acordo com o que 
consta nos autos do processo nº FCC 1570/2024 

 
 
DECRETA: 
 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 
Art. 1º O Sistema de Arquivos do Estado de 

Santa Catarina (SAESC), de que trata a alínea “c” do inciso IV  
do caput do art. 4º da Lei nº 17.449, de 10 de janeiro de 2018,  
tem a finalidade de promover intercâmbio e ações cooperadas 
entre os arquivos públicos, privados, comunitários e instituições 
que desenvolvam projetos visando à gestão, à preservação e  
ao acesso aos documentos de arquivos. 

 
Parágrafo único. O disposto neste Decreto se 

aplica aos arquivos físicos e digitais, independentemente do 
suporte em que se encontram. 

 
Art. 2º O SAESC tem como órgão central a 

Secretaria de Estado da Administração (SEA). 
 
Parágrafo único. A coordenação técnica do 

SAESC caberá ao Arquivo Público do Estado de Santa Catarina 
(APESC), gerido pela Diretoria do Arquivo Público (DIAP) da 
SEA, observando-se o disposto na Lei federal nº 8.159, de  
8 de janeiro de 1991. 

 
Art. 3º Para efeitos deste Decreto, considera-se: 
 
I – arquivo: conjunto de documentos, 

organicamente acumulados, produzidos ou recebidos por 
pessoa natural ou por instituições públicas e privadas, qualquer 
que seja o suporte da informação ou a natureza do documento,  
a serviço da sociedade e de seu desenvolvimento; 

 
II – arquivo público: conjunto de documentos de 

que trata o inciso I do caput deste artigo produzidos e recebidos: 
 
a) por órgãos e entidades públicas estaduais  

e municipais, em decorrência de suas funções administrativas, 
legislativas e judiciárias; 

 
b) por agentes do Poder Público no exercício  

ou em decorrência de seu cargo ou função; e 
 

caput
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a) aquelas que atuam na difusão dos acervos 
arquivísticos por meio de exposições, ações educativas, 
formações, visitas guiadas, entre outras ações de difusão, de 
forma que proporcione a transmissão do conhecimento e o 
acesso à informação; e 

 
b) aquelas que realizam a promoção da 

pesquisa nos acervos arquivísticos permanentes, por meio  
da elaboração e da publicação de instrumentos que garantam o 
acesso às informações contidas nos documentos e por meio do 
atendimento em espaços de pesquisa presenciais e a distância; e 

 
V – arquivos comunitários: conjunto de 

documentos de que trata o inciso I do caput deste artigo, assim 
declarados nos termos do inciso II do § 1º do art. 7º-A do Decreto 
federal nº 4.073, de 3 de janeiro de 2002, observado o disposto 
no art. 24 deste Decreto. 

 
CAPÍTULO II 

DOS ARQUIVOS PÚBLICOS 
 

Art. 4º Os arquivos públicos podem ser 
classificados como correntes, intermediários e permanentes, 
nos termos do art. 8º da Lei federal nº 8.159, de 1991. 

 
§ 1º Compete ao órgão central do SAESC 

orientar e editar normas técnicas para a transferência, o 
recolhimento e a guarda dos documentos entre as fases 
corrente, intermediária e permanente. 

 
§ 2º Os documentos de valor permanente são 

inalienáveis e imprescritíveis, nos termos do disposto no art. 10  
da Lei federal nº 8.159, de 1991, ficando vedada, sob qualquer 
circunstância ou pretexto, a sua eliminação ou destruição. 

 
§ 3º Fica assegurado o direito de livre acesso  

e de pesquisa aos documentos de arquivos permanentes, 
respeitadas as regras estabelecidas pelos arquivos públicos,  
em consonância com a Lei federal nº 12.527, de 18 de novembro  
de 2011 (Lei de Acesso à Informação), e com a Lei federal  
nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção  
de Dados). 

 
Art. 5º Os arquivos públicos integram o 

patrimônio documental do Poder Público e estão sujeitos às 
normas de gestão, de preservação, de guarda e de acesso 
estabelecidas pelo SAESC. 

 
§ 1º A gestão dos arquivos públicos observará 

princípios de autenticidade, integridade, confiabilidade e 
acessibilidade, assegurando a preservação dos documentos  
em qualquer suporte. 

 
§ 2º A consulta aos documentos permanentes 

será gratuita, vedada qualquer cobrança pelo acesso, 
ressalvados os custos de pesquisa, de reprodução ou de 
serviços especiais. 

 
Art. 6º Os órgãos e as entidades da 

Administração Pública Estadual deverão adotar planos de 
classificação e tabelas de temporalidade e destinação de 
documentos, como instrumentos obrigatórios de gestão 
documental, observadas as normas técnicas estabelecidas pelo 
órgão central do SAESC. 

 
Art. 7º A produção, a tramitação, o 

armazenamento e a preservação de documentos digitais 
observarão padrões de interoperabilidade, metadados e 
segurança da informação definidos pelo órgão central do 
SAESC, asseguradas a autenticidade, a integridade, a 
confiabilidade e a acessibilidade dos documentos. 

 
Art. 8º Os documentos privados e comunitários 

poderão ser incorporados aos arquivos públicos, mediante 
doação, aquisição ou outra forma legal de transferência, 
observadas as normas técnicas aplicáveis. 

 
CAPÍTULO III 

DO SISTEMA DE ARQUIVOS  
DO ESTADO DE SANTA CATARINA (SAESC) 

 
Art. 9º O SAESC tem por finalidade implementar,  

no território catarinense, a Política Estadual de Arquivos 
Públicos, Privados e Comunitários (PEAPPC), visando à gestão, 
à preservação e ao acesso aos documentos de arquivo, e 
também: 

 
I – promover a interação e a articulação  

das instituições arquivísticas, respeitando a autonomia  
jurídico-administrativa, cultural e técnico-científica; 

 
II – incentivar a disseminação de procedimentos  

técnico-científicos para o desenvolvimento de projetos arquivísticos; 
 
III – estimular a concepção e o desenvolvimento 

de programas, projetos e ações educativas e culturais nos 
arquivos; 

 
IV – promover e apoiar os programas e os 

projetos de incremento, intercâmbio e qualificação profissional 
de equipes que atuem em arquivos e em instituições que 
desenvolvam projetos arquivísticos; 

 
V – estimular a participação dos segmentos  

da sociedade nos espaços arquivísticos;  
 
VI – incentivar e promover a criação e a 

articulação de redes e sistemas municipais e regionais de 
arquivos, bem como o intercâmbio e a integração com o SAESC 
e com o Sistema Nacional de Arquivos (SINAR); 

 
VII – contribuir para a manutenção e a constante 

atualização do cadastro dos arquivos localizados no Estado; 
 
VIII – contribuir para a produção de informações 

com vistas a auxiliar o planejamento de políticas públicas de 
arquivos, públicos, privados e comunitários; 

 
IX – manter a legislação estadual atualizada 

para garantir o funcionamento e o fortalecimento dos arquivos e 
das instituições que desenvolvem projetos e práticas arquivísticas; 

 
X – fomentar práticas arquivísticas voltadas  

ao recolhimento, à transferência, à doação, à pesquisa, à 
descrição, à preservação, à conservação, à restauração, à 
segurança, à proteção e à difusão de acervos arquivísticos; 

 
XI – propor formas de provimento de recursos 

financeiros, de financiamento e de fomento destinados a 
políticas e a práticas de arquivo;  

 
XII – estimular a gestão documental e o acesso 

aos acervos arquivísticos de arquivos públicos, privados e 
comunitários e de instituições que desenvolvam projetos 
arquivísticos. 

 
Art. 10. Integram o SAESC os arquivos do Poder 

Executivo Estadual. 
 
Art. 11. Quando organizados sistemicamente  

e localizados no Estado, poderão aderir ao SAESC os arquivos 
pertencentes: 

 
I – aos municípios e aos Poderes Legislativo e 

Judiciário do Estado, bem como às demais instituições públicas 
estaduais; 

 

 
III – apresentar sugestões ao APESC para o 

aprimoramento do SAESC; 
 
IV – prestar informações sobre suas atividades 

ao APESC; 
 
V – apresentar subsídios ao APESC para a 

elaboração de dispositivos legais necessários ao aperfeiçoamento  
e à implementação da PEAPPC; 

 
VI – promover a integração e a modernização 

dos arquivos em sua esfera de atuação; 
 
VII – propor ao APESC os arquivos privados que 

possam ser considerados de interesse público e social; 
 
VIII – denunciar ao APESC eventuais atos 

lesivos ao patrimônio arquivístico estadual; 
 
IX – colaborar na elaboração de cadastro 

estadual de arquivos públicos, privados e comunitários, bem 
como no desenvolvimento de atividades censitárias referentes  
a arquivos; 

 
X – sugerir ao APESC a participação de 

especialistas de órgãos e de entidades, públicos e privados, nas 
câmaras técnicas consultivas e na Comissão de Avaliação de 
Acervos Privados (CAAP); e 

 
XI  – proporcionar aperfeiçoamento e capacitação  

aos servidores e colaboradores que atuam na área de arquivo, 
garantindo constante atualização. 

 
§ 2º A adesão de que trata o caput deste artigo 

será formalizada por instrumento a ser definido por ato do titular 
do órgão central do SAESC, devidamente publicado no Diário 
Oficial do Estado (DOE). 

 
Seção Única 

Do Conselho Consultivo do SAESC 
 

Art. 12. O SAESC disporá de um Conselho 
Consultivo com a finalidade de fiscalizar, acompanhar e 
monitorar as políticas públicas de arquivos no Estado de Santa 
Catarina. 

 
§ 1º As normas de funcionamento do Conselho 

Consultivo serão consolidadas em regimento interno a ser 
estabelecido por ato do titular do órgão central do SAESC, 
devidamente publicado no DOE. 

 

caput

caput

caput

 
c) pelas empresas públicas e pelas sociedades 

de economia mista; 
 
III – arquivo privado de interesse público e 

social: conjunto de documentos de que trata o inciso I do caput 
deste artigo considerado fonte relevante para a história e para o 
desenvolvimento estadual e nacional, nos termos do disposto no  
art. 12 da Lei federal nº 8.159, de 1991, e no Capítulo V deste 
Decreto; 

 
IV – instituições com caráter de arquivo: 
 

 
Parágrafo único. Quando considerados de 

interesse público e social, os arquivos privados poderão  
ser objeto de registro, proteção e incentivo à preservação, 
observado o disposto no Capítulo V deste Decreto. 

 

II – às organizações sociais, grupos comunitários  
e às casas de memória e afins que mantenham ou desenvolvam 
projetos de arquivos; 

 
III – às instituições de ensino oficialmente 

reconhecidas e que mantenham cursos relacionados aos 
arquivos, à memória e ao patrimônio documental;  

 
IV – às entidades organizadas vinculadas à área 

da Arquivologia; e 
 
V – aos particulares em geral. 
 
§ 1º Os arquivos que aderirem ao SAESC 

deverão: 
 
I – promover a gestão, a preservação e o acesso 

às informações e aos documentos na sua esfera de 
competência, em conformidade com as diretrizes e as normas 
emanadas do órgão central; 

 
II – disseminar, em sua área de atuação, as 

diretrizes e as normas estabelecidas pelo órgão central, zelando 
pelo seu cumprimento; 

 

caput

§ 2º As recomendações do Conselho Consultivo 
serão encaminhadas às autoridades competentes para as 
providências cabíveis. 

 
Art. 13. O Conselho Consultivo será composto 

por membros titulares e respectivos suplentes representantes do 
APESC e de órgãos e entidades públicas e privadas integrantes 
do SAESC. 

 
§ 1º Os membros do Conselho Consultivo serão 

designados por ato do titular do órgão central do SAESC, 
devidamente publicado no DOE. 

 
§ 2º A Presidência do Conselho Consultivo será 

exercida por representante do APESC. 
 
§ 3º O Conselho Consultivo contará com 

Secretaria Executiva, que será exercida por um de seus 
membros. 

 
§ 4º Os membros do Conselho Executivo não 

receberão nenhum tipo de remuneração, e o exercício de suas 
atividades é considerado de relevante interesse público. 

 
Art. 14. O Conselho Consultivo se reunirá 

sempre que convocado por seu Presidente ou por solicitação 
fundamentada de seus membros. 

 
§ 1º O quórum de reunião do Conselho 

Consultivo é de um terço dos membros e o quórum de aprovação 
é de maioria simples. 

 
§ 2º Além do voto ordinário, o Presidente do 

Conselho Consultivo terá o voto de qualidade em caso de 
empate. 

 
§ 3º As reuniões do Conselho Consultivo serão 

lavradas em atas armazenadas em processos próprios no SGPe  
e deverão estar disponíveis à consulta de interessados. 

 
Art. 15. O Presidente encaminhará ao órgão 

central do SAESC, anualmente, um relatório sobre as atividades 
realizadas no âmbito do Conselho Consultivo. 
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CAPÍTULO IV 

DO ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO (APESC) 
 

Art. 16. O APESC, criado pela Lei nº 2.378,  
de 27 de junho de 1960, tem por finalidade definir e coordenar  
a implementação da PEAPPC. 

 
Art. 17. Compete ao APESC: 
 
I – estabelecer diretrizes para o funcionamento 

do SAESC, visando à gestão, à guarda, à preservação, à difusão 
e ao acesso às informações e aos documentos públicos; 

 
II – promover o inter-relacionamento de arquivos 

públicos, privados e comunitários com vistas ao intercâmbio e  
à integração sistêmica das atividades de arquivos; 

 
III – propor ao titular do órgão central do SAESC 

a edição de atos normativos necessários ao aprimoramento e  
à implementação das políticas nacional e estadual de arquivos 
públicos, privados e comunitários; 

 
IV – zelar pela observância da legislação que 

norteia o funcionamento e o acesso aos arquivos públicos; 
 
V – estimular programas de gestão e de 

preservação de documentos públicos de âmbito estadual, 
produzidos ou recebidos pelo Poder Público; 

 
VI – subsidiar a elaboração de planos estaduais 

e municipais de desenvolvimento, com a definição de metas  
e de prioridades da PEAPPC; 

caput

 
IV – subsidiar o monitoramento dos acervos 

declarados pelo Estado como de interesse público e social. 
 
Art. 19. A CAAP será composta por 3 (três)  

membros e respectivos suplentes escolhidos entre os servidores 
do APESC. 

 
§ 1º Os membros, incluindo Presidente e 

Secretário Executivo, serão designados por ato do titular do 
órgão central do SAESC, devidamente publicado no DOE. 

 

§ 2º Os membros da CAAP não receberão 
nenhum tipo de remuneração, e o exercício de suas atividades 
é considerado de relevante interesse público. 

 
Art. 20. A CAAP se reunirá sempre que 

convocada por seu Presidente ou por solicitação fundamentada 
de seus membros. 

 
§ 1º O quórum de aprovação da CAAP é de 

maioria simples. 
 
§ 2º Além do voto ordinário, o Presidente da 

CAAP terá o voto de qualidade em caso de empate. 
 
§ 3º As reuniões da CAAP serão lavradas em 

atas armazenadas em processos próprios no SGPe e deverão 
estar disponíveis à consulta de interessados. 

 
Art. 21. O Presidente encaminhará ao órgão 

central do SAESC, anualmente, um relatório sobre as atividades 
realizadas no âmbito da CAAP. 

 
Seção II 

Das Câmaras Técnicas Consultivas 
 

Art. 22. O APESC poderá instituir câmaras 
técnicas consultivas com a finalidade de elaborar estudos e 
propostas normativas e propor soluções para questões da 
PEAPPC e do funcionamento do SAESC. 

 
§ 1º As câmaras técnicas consultivas serão 

compostas por servidores do APESC e por representantes  
de instituições governamentais; 

 
§ 2º Ato do titular do órgão central do SAESC, 

devidamente publicado no DOE, formalizará as comissões e  
os respectivos membros. 

 
§ 3º Poderão ser convidados especialistas para 

participarem das câmaras técnicas consultivas e/ou emitirem 
pareceres técnicos, quando necessário. 

 
§ 4º Os membros e os convidados das câmaras 

técnicas consultivas não receberão nenhum tipo de 
remuneração, e o exercício de suas atividades é considerado  
de relevante interesse público. 

 
CAPÍTULO V 

DOS ARQUIVOS PRIVADOS E COMUNITÁRIOS  
DE INTERESSE PÚBLICO E SOCIAL 

 
Art. 23. São considerados arquivos privados  

de interesse público e social os conjuntos de documentos 
produzidos ou recebidos por pessoas naturais ou por instituições 
não governamentais que apresentem relação orgânica 
decorrente de processo natural de acumulação e que, em razão 
de seu valor probatório, informacional ou histórico, sejam assim 
reconhecidos, observado o disposto no art. 12 da Lei federal  
nº 8.159, de 1991. 

 
§ 1º São automaticamente considerados arquivos  

privados de interesse público e social: 
 
I – os documentos de natureza privada, 

tombados pelo Estado na forma da Lei nº 17.565, de 2018; e 
 
II – os registros de nascimento, casamento e 

óbito constantes nos arquivos de entidades religiosas, 
produzidos anteriormente à vigência da Lei federal nº 3.071,  
de 1º de janeiro de 1916, nos termos do art. 16 da Lei federal  
nº 8.159, de 1991. 

 
§ 2º O órgão central do SAESC poderá celebrar 

instrumentos destinados a estabelecer regime especial de 
consulta aos documentos de que trata o § 1º deste artigo. 

 

 
Art. 25. Os arquivos privados que contenham 

documentos relevantes para a história, a cultura e o 
desenvolvimento estadual poderão ser classificados como 
arquivos privados ou comunitários de interesse público e social, 
por meio de ato do titular do órgão central do SAESC, 
devidamente publicado no DOE.  

 
§ 1º A classificação de que trata o caput deste 

artigo será precedida de manifestação técnica da CAAP e de 
deliberação do APESC. 

 
§ 2º A classificação de que trata o caput deste 

artigo: 
 
I – não transfere ao Estado os direitos relativos 

aos arquivos privados; 
 
II – não implica o recolhimento automático dos 

arquivos privados ao APESC; e 
 
III – não exclui a responsabilidade dos proprietários  

ou dos detentores pela guarda e pela preservação do acervo. 
 
Art. 26. O proprietário, o detentor ou o 

responsável por arquivo privado ou comunitário declarado de 
interesse público e social será devidamente cientificado pelo 
órgão central do SAESC e deverá: 

 
I – manter preservados os acervos sob sua 

custódia, ficando sujeito à responsabilidade penal, civil e 
administrativa, na forma da legislação em vigor; 

 
II – comunicar previamente ao APESC a 

transferência do local de guarda do arquivo ou de quaisquer de 
seus documentos, dentro ou fora do território estadual, 
observado o disposto no § 2º deste artigo; 

 
III – comunicar ao APESC a perda acidental, 

total ou parcial, de quaisquer documentos do arquivo, em um 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado da data do 
conhecimento do fato; e  

 
IV – notificar o órgão central do SAESC, na 

hipótese de alienação do arquivo, para que exerça, em um prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, o direito à preferência de que 
trata o parágrafo único do art. 13 da Lei federal nº 8.159, de 
1991, quando não houver interesse da União.  

 
§ 1º O proprietário ou o detentor do arquivo 

privado declarado de interesse público e social poderá 
diligenciar com o APESC ou com outras instituições o apoio para 
o desenvolvimento de atividades relacionadas à organização, à 
preservação e à divulgação do acervo. 

 
§ 2º Os arquivos privados de interesse público e 

social não poderão ser exportados ou transferidos para o exterior 
e ser alienados com dispersão ou perda da unidade documental. 

 
CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 27. Na hipótese de classificação de 
documentos públicos como arquivos permanentes ou de 
arquivos privados ou comunitários como de interesse público e 
social, seja por declaração do titular do órgão central do SAESC 
ou por expressa classificação nas normas vigentes, deverá a 
APESC encaminhar ofício à Fundação Catarinense de Cultura 
(FCC) para eventuais providências quanto ao procedimento  
de tombamento do acervo, em razão do valor histórico, na forma 
da Lei nº 17.565, de 6 de agosto de 2018. 

 
Art. 28. Na hipótese de extinção, fusão, 

incorporação ou reorganização de órgãos ou de entidades  
da Administração Pública Estadual, deverá ser assegurada a 
continuidade da guarda, da preservação e da destinação dos 
arquivos públicos, observadas as normas técnicas estabelecidas 
pelo órgão central do SAESC.  

 
Art. 29. Fica o titular do órgão central do SAESC 

autorizado a baixar atos complementares necessários à 
execução deste Decreto, desde que não impliquem aumento  
de despesa. 

 
Art. 30. Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Art. 31. Fica revogado o Decreto nº 1.444, de  

23 de março de 1988. 
 
Florianópolis, 27 de março de 2026. 
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VII – estimular a implantação de sistemas de 

arquivos nos demais Poderes e órgãos públicos do Estado, bem 
como nos municípios catarinenses; 

 
VIII – estimular a integração e a modernização 

de arquivos públicos, privados e comunitários; 
 
IX – deliberar, após o recebimento do parecer 

técnico de que trata o inciso III do caput do art. 18 deste Decreto, 
e propor ao titular do órgão central do SAESC a declaração  
de interesse público e social de arquivos privados, nos termos  
do disposto no Capítulo V deste Decreto; 

 
X – estimular a capacitação técnica dos 

profissionais que desenvolvam atividades de arquivo nas 
instituições integrantes do SAESC; 

 
XI – recomendar a tomada de providências para 

a apuração e a reparação de atos lesivos à PEAPPC; 
 
XII – elaborar o cadastro estadual de arquivos 

públicos, privados e comunitários, bem como desenvolver 
atividades censitárias referentes a arquivos; 

 
XIII – manter intercâmbio com outros órgãos  

e instituições, cujas finalidades sejam relacionadas ou 
complementares à Arquivologia, para prover e receber 
informações técnicas; 

 
XIV – articular-se com outros órgãos do Poder 

Público formuladores de políticas estaduais nas áreas de 
Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia e Informação; 

 
XV – propor e celebrar acordos, convênios, 

parcerias e termos de cooperação técnica com órgãos e com 
entidades públicas e privadas, nacionais e internacionais, em 
matéria de interesse mútuo; 

 
XVI – fornecer orientações para o arquivamento 

de documentos públicos em qualquer suporte, observada a 
legislação; e 

 
XVII – estabelecer as diretrizes para a 

preservação e o acesso às informações e aos documentos 
públicos, independentemente de sua forma ou natureza. 

 
Seção I 

Da Comissão de Avaliação de Acervos Privados (CAAP) 
 

Art. 18. Fica instituída a CAAP, no âmbito do 
APESC, de caráter permanente, à qual compete: 

 
I – propor ou receber as propostas de 

reconhecimento de acervos privados e comunitários de 
interesse público e social e instruir o respectivo processo; 

 
II – convidar especialistas para análise e emissão  

de pareceres relativos a acervo privado e comunitário, quando 
necessário; 

 
III – emitir parecer técnico sobre o interesse 

público e social do acervo privado para deliberação do APESC 
e posterior apreciação pelo titular do órgão central do SAESC; e 

 

Art. 24. São considerados arquivos comunitários 
os conjuntos de documentos produzidos ou recebidos por 
grupos sociais, minorias ou comunidades que apresentem 
relação orgânica e que, em razão de seu valor de memória e 
identidade cultural, sejam assim reconhecidos pelo órgão central 
do SAESC. 

 

caput

caput
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DECRETO Nº 1.463, DE 27 DE MARÇO DE 2026 
 
 
Dispõe sobre o Sistema Administrativo de 
Gestão Documental e Publicação Oficial 
(SGDPO) e estabelece outras providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do art. 71 da Constituição do Estado, conforme 
o disposto na Lei Complementar nº 741, de 12 de junho de 
2019, e de acordo com o que consta nos autos do processo  
nº SEA 16865/2024, 

 
 
DECRETA: 
 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º O Sistema Administrativo de Gestão 

Documental e Publicação Oficial (SGDPO), de que trata a 
alínea “d” do inciso III do caput do art. 126 da Lei 
Complementar nº 741, de 12 de junho de 2019, tem como 
objetivo, no âmbito da Administração Pública Estadual, 
compreendendo os órgãos e as entidades do Poder Executivo: 

 
I – assegurar a racionalização, a padronização, 

a identificação, a guarda, a proteção, a preservação, o acesso 
e a disponibilidade de informações e de documentos públicos 
que constituem o patrimônio documental, arquivístico e 
probatório, resguardados os aspectos de sigilo e as restrições 
administrativas e legais; e 

 
II – providenciar a publicação dos atos oficiais 

do Estado e de outras matérias de interesse público. 
 
Art. 2º Para fins deste Decreto, considera-se: 
 
I – Gestão Documental: conjunto de 

procedimentos e de operações técnicas referentes à produção, 
à tramitação, ao uso, à avaliação e ao arquivamento, em fase 
corrente e intermediária, dos documentos, em suporte físico ou 
digital, visando à eliminação ou ao recolhimento para guarda 
permanente; 

 
II – documento de arquivo: documento 

produzido e recebido pela Administração Pública Estadual  
em decorrência do exercício de funções e de atividades 
específicas, qualquer que seja o suporte da informação ou a 
natureza do documento; 

 
III – Publicação Oficial: divulgação por 

intermédio do Diário Oficial do Estado (DOE) de instrumentos 
normativos, atos de interesse público e demais manifestações 
da Administração Pública Estadual, bem como das publicações 
legais exigidas por lei ou por regulamento, realizadas por 
pessoa natural ou pessoa jurídica de direito privado, entidades 
de classe, organizações da sociedade civil e outras instituições 
que necessitem dar publicidade oficial a seus atos; e  

 
IV – unidades com atribuições de arquivos: 

setores responsáveis pelas atribuições relacionadas à Gestão 
Documental e de Arquivo no âmbito dos órgãos e das entidades. 

 
CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA DO SISTEMA ADMINISTRATIVO  
DE GESTÃO DOCUMENTAL E PUBLICAÇÃO OFICIAL (SGDPO) 

 
Art. 3º O SGDPO compreende, hierarquicamente: 
 
I – a Secretaria de Estado da Administração 

(SEA) como órgão central; 
 

 
I – Assembleia Legislativa do Estado de Santa 

Catarina (ALESC); 
 
II – Tribunal de Justiça do Estado de Santa 

Catarina (TJSC); 
 
III – Ministério Público de Santa Catarina 

(MPSC); 
 
IV – Tribunal de Contas do Estado de Santa 

Catarina (TCE/SC); e 
 
V – Defensoria Pública do Estado de Santa 

Catarina (DPE/SC). 
 

CAPÍTULO III 
DO ÓRGÃO CENTRAL 

 
Art. 4º Compete ao órgão central do SGDPO, 

por intermédio de sua direção superior e de sua unidade 
técnica: 

 
I – planejar, padronizar, racionalizar, normatizar, 

implantar, coordenar, supervisionar, apoiar, orientar, fiscalizar e 
auditar a execução das políticas de arquivos e de Gestão 
Documental, assegurando a padronização oficial, a destinação 
de documentos e os meios de divulgação que visam à garantia 
do acesso aos documentos e às informações públicas; 

 
II – avaliar e aprovar a adoção de técnicas  

de modernização e de aperfeiçoamento, objetivando o 
aprimoramento contínuo, permanente e articulado das 
atividades do SGDPO; 

 
III – convocar os órgãos setoriais e seccionais 

para reuniões técnicas sempre que necessário, a fim de 
aperfeiçoar e disciplinar o uso do SGDPO; 

 
IV – participar da concepção de projetos e  

do gerenciamento de sistemas eletrônicos de gestão da 
informação e de documentos, analisando-os e emitindo parecer 
prévio quanto à sua implantação; 

 
V – acompanhar a legislação federal e as 

normas do Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ), 
propondo sua adaptação à esfera estadual; 

 
VI – publicar atos oficiais e orientar a aplicação 

das normas técnicas para padronização oficial no âmbito da 
Administração Pública Estadual; 

 
VII – receber, classificar, formatar, orientar, 

taxar e emitir faturamento das matérias para Publicação Oficial 
provenientes de órgãos públicos e de particulares, por 
intermédio do SGPO; 

 
VIII – planejar, dirigir, coordenar, avaliar e 

 

§ 1º A supervisão e a fiscalização de que trata 
o inciso I do caput deste artigo têm caráter preventivo, corretivo 
e orientador, visando garantir a lisura, a transparência, a 
eficiência, a eficácia e a efetividade do SGDPO. 

 

§ 2º As ações e as atividades desenvolvidas 
pelo SGDPO serão, de forma contínua, permanente e 
integrada, objeto de planejamento, implantação, capacitação, 
supervisão, controle, fiscalização e ajustes organizacionais. 

 

Art. 5º São ferramentas tecnológicas do 
SGDPO utilizadas para estruturar, organizar e operacionalizar 
processos administrativos de Gestão Documental e de 
Publicação Oficial: 

 

I – o Sistema de Gestão de Processos 
Eletrônicos (SGPe);  

 

II – o Sistema de Classificação e 
Temporalidade de Documentos (SCTD); e 

 

III – o Sistema de Gestão de Publicações 
Oficiais de Santa Catarina (SGPO). 

 

Parágrafo único. As ferramentas tecnológicas 
mencionadas no caput deste artigo têm a finalidade de 
subsidiar as decisões do órgão central, tornando as 
informações transparentes e garantindo agilidade e eficiência 
na prestação do serviço público e na recuperação da 
informação. 

 

Art. 6º As ferramentas tecnológicas do SGDPO 
são de utilização obrigatória pela Administração Pública 
Estadual Direta, Autárquica e Fundacional. 

 

Parágrafo único. As empresas públicas e as 
sociedades de economia mista integrantes da Administração 
Pública Indireta poderão optar pela utilização de ferramenta 
tecnológica distinta das mencionadas no caput do art. 5º nos 
seus processos administrativos de Gestão Documental e 
Publicação Oficial, devendo repassar, sempre que solicitado, 

II – a Diretoria do Arquivo Público (DIAP) da 
SEA como unidade técnica; 

 
III – os órgãos setoriais de que trata o § 2º  

do art. 127 da Lei Complementar nº 741, de 2019; e 
 
IV – os órgãos seccionais de que trata o § 3º  

do art. 127 da Lei Complementar nº 741, de 2019. 
 
§ 1º Ficam os órgãos setoriais e seccionais 

vinculados tecnicamente ao órgão central do SGDPO, nos 
termos do § 7º do art. 127 da Lei Complementar nº 741,  
de 2019, com relação às Políticas de Arquivos, de Gestão 
Documental e de Publicação Oficial.  

 
§ 2º Poderão integrar o SGDPO, mediante 

prévia autorização do órgão central, as seguintes instituições: 
 

controlar as atividades relacionadas à editoração, à produção, 
à diagramação, à divulgação e à disponibilização das publicações  
oficiais no DOE; 

 

IX – orientar os órgãos setoriais e seccionais 
sobre a transferência de documentos em guarda corrente para 
o arquivo intermediário e, quando for o caso, para recolhimento 
ao Arquivo Público do Estado (APESC); 

 

X – comunicar aos titulares dos órgãos setoriais,  
dos seccionais e, quando for o caso, à Controladoria-Geral do  
Estado (CGE), qualquer indício de irregularidade ou ilegalidade 
nos processos de controle e de fiscalização do patrimônio 
documental, arquivístico e probatório, recomendando a devida 
apuração; 

 

XI – receber denúncias relacionadas a 
irregularidades observadas na gestão do patrimônio documental,  
arquivístico e probatório; 

 

XII – requisitar informações sobre a Gestão 
Documental, no que couber, às empresas públicas e às 
sociedades de economia mista integrantes da Administração 
Pública Estadual Indireta; 

 

XIII – propor programas estratégicos de 
capacitação e de educação continuada dos servidores, 
buscando o comprometimento, o aprimoramento profissional  
e a qualificação do serviço prestado; e 

 

XIV – diagnosticar as necessidades de 
capacitação para proposição, elaboração e coordenação da 
política estadual de arquivos, de Gestão Documental e de 
Publicação Oficial, voltadas à habilitação e ao desenvolvimento 
das competências inerentes ao pleno funcionamento do 
SGDPO. 

 

caput

caput

caput

informações sobre seu funcionamento ao órgão central do 
SGDPO. 

 
CAPÍTULO IV 

DOS ÓRGÃOS SETORIAIS E SECCIONAIS 
 

Art. 7º Compete aos órgãos setoriais e 
seccionais do SGDPO, por intermédio de suas direções 
superiores e de suas unidades com atribuição de arquivo: 

 
I – aplicar as orientações e as diretrizes 

emanadas pelo órgão central, de forma a assegurar a 
uniformidade do SGDPO; 

 
II – orientar, coordenar, executar e controlar as 

atividades relacionadas às Políticas de Arquivos, de Gestão 
Documental e de Publicação Oficial, no âmbito do órgão ou da 
entidade, zelando pelo cumprimento das normas e dos prazos 
fixados pelo órgão central do SGDPO; 

 
III – atender às convocações do órgão central, 

participando de reuniões, fóruns, palestras, cursos e eventos 
que visem ao aperfeiçoamento e à qualificação das atividades 
coordenadas pelo SGDPO; 

 
IV – utilizar as ferramentas tecnológicas do 

SGDPO, respeitando a normatização dada pelo órgão central  
e sua unidade técnica; 

 
V – constituir a Comissão Permanente de 

Avaliação de Documentos (CPAD) do órgão ou da entidade 
para elaboração dos instrumentos de Gestão Documental  
e operacionalização das Políticas de Arquivos e Gestão 
Documental estabelecidas pelo órgão central do SGDPO; 

 
VI – articular-se com o órgão central para 

coordenar a elaboração dos instrumentos de Gestão 
Documental e orientar quanto à sua aplicação no âmbito do 
órgão ou da entidade; 

 
VII – planejar a transferência de documentos 

de arquivos correntes para a unidade administrativa com 
função de arquivo intermediário do órgão ou da entidade, 
organizando-a de acordo com as orientações do órgão central;  

 
VIII – planejar o recolhimento de documentos 

de arquivos permanentes para o APESC, instituído pela Lei  
nº 2.378, de 27 de junho de 1960 e gerido pela DIAP;  

 
IX – elaborar índices e inventários do acervo 

que lhes pertence, para controle e localização de documentos, 
e disponibilizá-los para consulta interna, sempre que solicitado, 
procedendo ao devido registro de controle de empréstimo;  
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caput

caput

caput

caput

 
Art. 12. O Presidente encaminhará à unidade 

técnica do SGDPO, anualmente, um relatório sobre as 
atividades realizadas no âmbito da CPGD. 

 
Art. 13. A CPGD poderá convidar especialistas 

e representantes de outros órgãos e entidades federais, 
estaduais, distritais e municipais, além de representantes da 
sociedade civil, para prestar informações e opinar sobre 
questões específicas, sem direito a voto. 

 
Seção II 

Da Câmara Técnica Consultiva (CTEC) 
 

Art. 14. Fica instituída a Câmara Técnica 
Consultiva (CTEC), de caráter consultivo, com a finalidade de 
promover discussões, avaliar e propor medidas por meio do 
intercâmbio de conhecimentos e experiências, visando ao 
aperfeiçoamento de ações estratégicas e ao auxílio técnico 
científico para a tomada de decisão sobre questões direta ou 
indiretamente relacionadas à gestão, à preservação, ao acesso  
e à divulgação de documentos produzidos e recebidos pela 
Administração Pública Estadual.  

 
Art. 15. São atribuições da CTEC: 
 
I – debater, revisar, promover, avaliar e auxiliar 

técnica e cientificamente programas, projetos e ações 
relevantes, sobre temas específicos de gestão, guarda, 
preservação, acesso e divulgação aos documentos da 
Administração Pública Estadual; 

 
II – orientar na definição de métodos e de 

procedimentos científicos e tecnológicos de cunho especializado  
na área de competência; 

 
III – propor políticas, diretrizes, normas e 

métodos sobre a digitalização e a preservação de documentos 
públicos digitalizados e nato-digitais; 

 
IV – elaborar relatórios e encaminhar propostas 

de conteúdo técnico e científico para apreciação e decisão da 
unidade técnica do SGDPO; 

 
V – contribuir na revisão e na elaboração de 

normas legais e científicas no âmbito do SGDPO; 
 
VI – emitir parecer técnico sobre assuntos  

de sua competência, de acordo com as áreas de atuação da 
unidade técnica do SGDPO relacionadas à gestão, à guarda,  
à preservação, ao acesso e à divulgação da documentação 
pública; 

 
VII – analisar, deferir ou indeferir doações ao 

acervo permanente do APESC de documentos de interesse 
público e social; e 

 
VIII – analisar, deferir ou indeferir propostas de 

reconhecimento para fins de tombamento de acervo documental  
privado de interesse público. 

 
Art. 16. A CTEC será constituída por um 

representante de cada área de atuação da DIAP. 
 
§ 1º Cada membro titular da CTEC terá um 

suplente, que o substituirá em suas ausências e impedimentos. 
 
§ 2º Os membros da CTEC serão indicados 

pelo Diretor do Arquivo Público e designados por portaria do 
titular do órgão central, devidamente publicada no DOE. 

 
§ 3º A Presidência e a Secretaria Executiva 

serão exercidas por membro designado pelo titular do órgão 
central. 

 
§ 4º Os membros da CTEC acumularão as 

atribuições da Comissão de Avaliação de Acervos Privados de 
Interesse Público, no âmbito do Sistema de Arquivos do Estado 
de Santa Catarina (SAESC), de que trata a alínea “c” do inciso 
IV do caput do art. 4º da Lei nº 17.449, de 19 de janeiro  
de 2018. 

 

 
X – garantir a integridade, a segurança e, no 

que couber, o sigilo de processos, de correspondências e de 
outros documentos; 

 
XI – acionar o órgão central sempre que a 

integridade dos conjuntos documentais, arquivísticos e 
probatórios sob sua responsabilidade for ameaçada; e 

 
XII – outras atribuições que forem designadas 

pelo órgão central do SGDPO. 
 

CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DE DOCUMENTOS PÚBLICOS  

NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 
 

Seção I 
Da Comissão Permanente de Gestão Documental (CPGD) 

 
Art. 8º Fica instituída a Comissão Permanente 

de Gestão Documental (CPGD), no âmbito do órgão central e 
sob a coordenação da unidade técnica. 

 

Art. 9º Compete à CPGD: 
 
I – analisar e avaliar as propostas de Plano  

de Classificação de Documentos (PCD) e de Tabela de 
Temporalidade de Documentos (TTD) das áreas-meio e 
finalísticas dos órgãos e das entidades; 

 
II – propor correções e ajustes, no que 

couber, com vistas à aprovação do instrumento de Gestão 
Documental; e 

 
III – articular-se com o setor responsável pela 

gestão documental da unidade técnica do SGDPO. 
 
Art. 10. A CPGD terá caráter deliberativo e será 

constituída por: 
 
I – dois representantes da unidade técnica  

do SGDPO; e 
 
II – um representante de cada um dos órgãos 

centrais dos sistemas administrativos mencionados nos incisos 
do caput do art. 126 da Lei Complementar nº 741, de 2019. 

 
§ 1º Cada membro titular da CPGD terá um 

suplente que o substituirá em suas ausências e impedimentos. 
 
§ 2º Os representantes mencionados no inciso I  

do caput deste artigo e respectivos suplentes serão designados 
por portaria do titular do órgão central, devidamente publicada 
no DOE. 

 
§ 3º Os representantes mencionados no inciso II  

do caput deste artigo e respectivos suplentes serão indicados 
pelos titulares dos órgãos aos quais se vinculam e designados 
por portaria do titular do órgão central, devidamente publicada 
no DOE. 

 
§ 4º A Presidência e a Secretaria Executiva  

da CPGD serão exercidas pelos representantes mencionados  
no inciso I do caput deste artigo, conforme indicação do titular  
do órgão central. 

 
§ 5º Os membros da CPGD deverão se manter 

atualizados a respeito da legislação federal e estadual quanto  
à classificação dos documentos públicos. 

 
§ 6º Os membros da CPGD não receberão 

qualquer tipo de remuneração por sua atuação, sendo o 
exercício de suas atividades considerado de relevante 
interesse público. 

 
Art. 11. A CPGD se reunirá sempre que 

convocada por seu Presidente ou por solicitação fundamentada 
de seus membros. 

 
§ 1º O quórum de reunião da CPGD é de um 

terço dos membros e o quórum de aprovação é de maioria 
simples. 

 
§ 2º Além do voto ordinário, o Presidente da 

CPGD terá o voto de qualidade em caso de empate. 
 
§ 3º As reuniões da CPGD serão lavradas em 

atas, armazenadas em processos próprios no SGPe e deverão 
estar disponíveis à consulta de interessados. 

 
§ 4º As deliberações e os processos analisados 

no âmbito da CPGD deverão ser formalmente documentados 
no SGPe e estar disponíveis à consulta de interessados. 

 

 
§ 2º Além do voto ordinário, o Presidente da 

CTEC terá o voto de qualidade em caso de empate. 
 
§ 3º As reuniões da CTEC serão lavradas em 

atas, armazenadas em processos próprios no SGPe e deverão 
estar disponíveis à consulta de interessados. 

 
§ 4º As deliberações e os processos analisados 

no âmbito da CTEC deverão ser formalmente documentados 
no SGPe e estar disponíveis à consulta de interessados. 

 
Art. 18. O Presidente encaminhará à unidade 

técnica do SGDPO, anualmente, um relatório sobre as 
atividades realizadas no âmbito da CTEC. 

 
Art. 19. A CTEC poderá convidar especialistas 

e representantes de outros órgãos e entidades federais, 
estaduais, distritais e municipais, além de representantes da 
sociedade civil, para prestar informações e opinar sobre 
questões específicas, sem direito a voto.  

 
Seção III 

Da Comissão Permanente de Avaliação de Documentos 
(CPAD) 

 
Art. 20. Os órgãos setoriais e seccionais 

deverão instituir e manter, em caráter permanente, suas CPADs. 
 
Parágrafo único. A CPAD responderá 

diretamente ao titular do órgão ou da entidade, ou a quem este 
delegar, e deverá se articular com o setor ao qual competem as 
atribuições de arquivo e gestão de documentos públicos, para 
fins da execução da política de Gestão Documental. 

 
Art. 21. Compete à CPAD: 
 
I – orientar o órgão ou a entidade, em 

conformidade com a legislação vigente, quanto à análise, à 
avaliação e à seleção dos documentos produzidos e 
acumulados; 

 
II – divulgar internamente normas, diretrizes, 

instruções normativas e outros atos que se fizerem necessários 
à execução de suas competências e atividades; 

 
III – divulgar internamente o calendário de 

reuniões ordinárias e de reuniões extraordinárias; 
 
IV – propor a elaboração e a atualização dos 

instrumentos arquivísticos de classificação, de temporalidade  
e de destinação de documentos no âmbito do órgão ou da 
entidade e submetê-los à aprovação da autoridade competente; 

 
V – promover a divulgação e orientar a 

aplicação do PCD e da TTD com relação às atividades-meio  
e às atividades finalísticas, aprovadas pelo órgão central do 
SGDPO; 

 
VI – incluir o PCD, a TTD e a tabela de assuntos  

para classificação de processos administrativos aprovados pela 
CPGD no módulo do SCTD, após a autorização da unidade 
técnica do SGDPO; 

 

§ 5º Os membros da CTEC não receberão 
qualquer tipo de remuneração por sua atuação, sendo o 
exercício de suas atividades considerado de relevante 
interesse público. 

 
Art. 17. A CTEC se reunirá sempre que 

convocada por seu Presidente ou por solicitação fundamentada 
de seus membros. 

 
§ 1º O quórum de reunião da CTEC é de um 

terço dos membros e o quórum de aprovação é de maioria 
simples. 

 

VII – receber e analisar os processos de 
eliminação, de recolhimento e de substituição de documentos 
físicos pela sua versão digitalizada e conferir as listagens 
correspondentes, elaboradas com base nas instruções 
normativas vigentes; 

 
VIII – prestar orientações, com acompanhamento  

da unidade técnica do SGDPO, sempre que necessário, quanto 
à classificação dos documentos e à aplicação da TTD, a partir 
da seleção dos documentos que deverão ser encaminhados à 
guarda permanente ou daqueles passíveis de eliminação, com 
as respectivas amostras; 

 
IX – atender às convocações do órgão central, 

participando de reuniões, fóruns, palestras, cursos e eventos 
que visem ao aperfeiçoamento das atividades relacionadas  
ao SGDPO; 

 
X – opinar sobre processos de contratação de 

serviços, de sistemas e de equipamentos na área de gestão de 
documentos, quanto ao cumprimento das diretrizes emanadas 
pelo SGDPO, sempre que solicitado pelo titular do órgão ou  
da entidade; e 

 
XI – acionar o órgão central sempre que houver 

ameaça à integridade dos conjuntos documentais arquivísticos 
de responsabilidade do órgão ou da entidade à qual estiver 
vinculada. 

 
Art. 22. A CPAD será constituída por, no 

mínimo, 5 (cinco) integrantes, preferencialmente: 
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I – servidores efetivos ou empregados públicos 

que tenham, preferencialmente, conhecimento técnico ou 
experiência na área de Gestão Documental ou áreas afins, 
como Arquivologia, Biblioteconomia, História, Direito ou 
Administração; 

 
II – representantes das áreas com atribuições 

de arquivo, Gestão Documental e finalísticas do órgão ou da 
entidade, com conhecimento sobre as atividades desenvolvidas 
e capacidade de se pronunciar sobre os conjuntos documentais 
a serem analisados, avaliados, selecionados e destinados para 
guarda permanente no APESC ou para eliminação; ou 

 
III – servidor com atribuições de Encarregado 

pelo Tratamento de Dados Pessoais do órgão ou da entidade. 
 
§ 1º Cada membro titular da CPAD terá um 

suplente, que o substituirá em suas ausências e impedimentos. 
 
§ 2º Os membros da CPAD serão designados 

por portaria dos titulares dos órgãos e das entidades, 
devidamente publicada no DOE. 

 
§ 3º Serão designados 1 (um) membro como 

Presidente e 1 (um) membro como Secretário-Executivo da 
CPAD para coordenação e operacionalização das atividades, 
respectivamente. 

 
§ 4º Os membros da CPAD não receberão 

qualquer tipo de remuneração por sua atuação, sendo o 
exercício de suas atividades considerado de relevante 
interesse público. 

 
§ 5º Os integrantes da CPAD deverão manter  

o cadastro de sua composição e respectivos dados de contato 
atualizados junto à unidade técnica do SGDPO. 

 
§ 6º A CPAD poderá convidar especialistas  

e representantes de outros órgãos e entidades federais, 
estaduais, distritais e municipais, além de representantes da 
sociedade civil, para prestar informações e opinar sobre 
questões específicas, sem direito a voto. 

 
Art. 23. A CPAD se reunirá em caráter 

site

site

 
Art. 30. O setor da unidade técnica do SGDPO 

responsável pela Publicação Oficial tem autonomia técnica 
para a edição e a disponibilização do DOE, obedecendo ao 
princípio da fidelidade aos originais. 

 
Parágrafo único. Na hipótese de dúvida quanto 

à autoria, a publicação do documento dependerá da 
confirmação pela autoridade signatária ou remetente. 

 
Art. 31. Serão canceladas, sem aviso prévio, as 

matérias encaminhadas em desconformidade com as normas 
de remessas e de publicação. 

 
Art. 32. O DOE será publicado uma vez por dia, 

de segunda a sexta-feira. 
 
Parágrafo único. Caberá ao titular do órgão 

central autorizar:  
 
I – a remessa de matérias para publicação fora 

do horário limite estabelecido nas regras de publicação do 
DOE; 

 

caput

 
Art. 42. Os riscos inerentes à Gestão 

Documental nos órgãos setoriais e seccionais, incluindo a 
guarda e a preservação de documentos públicos, deverão ser 
mapeados e acompanhados nos termos estabelecidos pelo 
Programa de Integridade e Compliance de que trata a Lei  
nº 17.715, de 23 de janeiro de 2019, regulamentada pelo 
Decreto nº 2.234, de 27 de outubro de 2022. 

 
Art. 43. Os documentos públicos de valor 

permanente que integram o acervo arquivístico de entidades  
da Administração Pública Estadual Indireta em processo de 
desestatização, parcial ou total, liquidação ou extinção deverão 
ser recolhidos ao APESC, assim que finalizadas as atividades 
administrativas, com a devida identificação, classificação e 
avaliação do acervo, observado o disposto no art. 10 da Lei 
federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991. 

 
Art. 44. Fica o órgão central autorizado, por 

meio do seu titular ou de quem receber deste a delegação, 
desde que não implique aumento de despesa: 

 
I – a expedir atos complementares ao disposto 

neste Decreto, com o propósito de conferir melhor desempenho 
às atividades do SGDPO; 

 
II – a propor a revogação de atos 

administrativos que estiverem em desconformidade com as 
normas estabelecidas neste Decreto; e 

 
III – a decidir os casos omissos ao disposto 

neste Decreto. 
 
Art. 45. Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Art. 46. Fica revogado o Decreto nº 902, de  

21 de outubro de 2020. 
 
Florianópolis, 27 de março de 2026. 
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ordinário, no mínimo, semestralmente e, em caráter 
extraordinário, sempre que convocada por seu Presidente ou 
por solicitação fundamentada de seus membros. 

 
§ 1º O quórum de reunião da CPAD é de 1/3  

(um terço) dos membros e o quórum de aprovação é de maioria 
simples. 

 
§ 2º Além do voto ordinário, o Presidente da 

CPAD terá o voto de qualidade em caso de empate. 
 
§ 3º As reuniões da CPAD serão lavradas em 

atas, armazenadas em processos próprios no SGPe e deverão 
estar disponíveis para a consulta dos interessados. 

 
§ 4º As deliberações e os processos analisados 

no âmbito da CPAD deverão ser formalmente documentados 
no SGPe e estar disponíveis para a consulta de interessados. 

 
Art. 24. Para auxiliar os trabalhos da CPAD, 

poderão ser instituídas Subcomissões Permanentes de 
Avaliação de Documentos (SubCPADs), compostas por 
integrantes do órgão ou da entidade.  

 
Parágrafo único. A designação dos membros 

das SubCPADs observará o disposto no § 2º do art. 22 deste 
Decreto. 

 
Art. 25. Os Presidentes encaminharão à 

unidade técnica do SGDPO, anualmente, um relatório sobre  
as atividades realizadas no âmbito das CPADs e da SubCPADs. 

 
CAPÍTULO VI 

DA PUBLICAÇÃO DO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO (DOE) 
 

Art. 26. A publicação do DOE compete à 
unidade técnica do SGDPO.  

 
Art. 27. O DOE será exclusivamente eletrônico 

e publicado no site do Diário Oficial. 
 
Parágrafo único. O acesso às edições diárias 

disponibilizadas no site é gratuito. 
 
Art. 28. A publicação do DOE atenderá aos 

requisitos de autenticidade, de integridade, de perenidade, de 
validade jurídica e de interoperabilidade da infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

 
Art. 29. O encaminhamento das matérias para 

publicação no DOE será feito exclusivamente em via eletrônica 
por meio do SGPO. 

 

II – a publicação de edições extras do DOE nos 
dias previstos no caput deste artigo; e  

 
III – a publicação excepcional de edições do 

DOE aos sábados, domingos, feriados e pontos facultativos  
da Administração Pública Estadual. 

 
Art. 33. As regras de pagamento das 

publicações serão estabelecidas em portaria do titular do órgão 
central. 

 
Parágrafo único. O setor da unidade técnica  

do SGDPO responsável pela Publicação Oficial bloqueará os 
órgãos públicos e os particulares que estejam inadimplentes. 

 
Art. 34. O valor cobrado pelas publicações será 

estabelecido em portaria do titular do órgão central, após 
aprovação pelo Grupo Gestor de Governo (GGG). 

 
CAPÍTULO VII 

DA PADRONIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS  
PÚBLICOS OFICIAIS 

 
Art. 35. Os modelos de documentos públicos 

oficiais devem obedecer às especificações estabelecidas no 
Manual de Padronização e Redação dos Atos Oficiais, 
instituído pelo Decreto nº 840, de 27 de dezembro de 1999,  
e suplementado pelo Decreto nº 1.070, de 29 de dezembro  
de 2020. 

 
Art. 36. Cabe ao órgão central do SGDPO a 

alteração e a orientação de uso dos modelos constantes do 
Manual mencionado no art. 48 deste Decreto, nos termos  
do art. 2º do Decreto nº 840, de 1999, e do art. 2º do Decreto  
nº 1.070, de 2020. 

 
Parágrafo único. Os modelos específicos de 

cada órgão ou entidade deverão seguir as orientações e as 
normativas e estão sujeitos à aprovação do órgão central do 
SGDPO. 

 
Art. 37. Os formulários eletrônicos e os emitidos  

por sistemas informatizados utilizados pela Administração  
Pública Estadual deverão obedecer ao formato estabelecido 
pela padronização oficial. 

 
CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 38. Os dirigentes do órgão central são 

responsáveis pelo cumprimento das leis e dos regulamentos, 
bem como pelo desempenho eficaz, eficiente, efetivo e 
coordenado do SGDPO, devendo estabelecer indicadores de 
seus resultados e dos órgãos setoriais e seccionais. 

 
Art. 39. Os titulares dos órgãos setoriais e 

seccionais são responsáveis, solidariamente com o órgão 
central, pela execução e pelo cumprimento das leis, 
regulamentos, diretrizes e metas estabelecidas no âmbito  
do SGDPO. 

 
Art. 40. Os servidores que, na esfera de suas 

atribuições, descumprirem os preceitos deste Decreto, ficam 
sujeitos à responsabilização administrativa, civil e penal, na 
forma da lei. 

 
Art. 41. Os órgãos setoriais e seccionais 

deverão prever em seus regimentos internos a unidade com 
atribuição de arquivo intermediário, bem como providenciar 
normativa interna para atribuir responsabilidades aos agentes 
públicos na gestão dos documentos produzidos ou sob 
custódia do órgão ou da entidade. 

 

Compliance

DECRETO Nº 1.464, DE 27 DE MARÇO DE 2026 
 
 
Homologa situação de emergência no Município  
que menciona. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do caput do art. 71 da Constituição do Estado, 
conforme o disposto nos arts. 29, 30, 31, 32, 33 e 34 do 
Decreto federal nº 10.593, de 24 de dezembro de 2020, na  
Lei federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, na Portaria  
nº 260, de 2 de fevereiro de 2022, do Ministério da Integração  
e do Desenvolvimento Regional, na Lei nº 15.953, de 7 de 
janeiro de 2013, regulamentada pelo Decreto nº 349, de 17  
de novembro de 2023, e de acordo com o que consta nos  
autos do processo nº SDC 1760/2026, 

 
 
DECRETA: 
 
 
Art. 1º Fica homologada a situação de 

emergência, nível II, referente ao desastre classificado como 
Estiagem (COBRADE nº 1.4.1.1.0), declarada no Município  
de Celso Ramos, por 180 (cento e oitenta) dias, por meio  
do Decreto municipal nº 3.453, de 25 de fevereiro de 2026. 

 
Art. 2º Compete à Secretaria de Estado da 

Proteção e Defesa Civil (SDC) a aplicação das medidas 
previstas na Lei nº 15.953, de 7 de janeiro de 2013, e no 
Decreto nº 349, de 17 de novembro de 2023. 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de 

sua publicação, contado o prazo da homologação de que trata 
o art. 1º deste Decreto a partir da data de edição do respectivo 
decreto municipal. 

 
Florianópolis, 27 de março de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO  
Henrique de Freitas Junqueira  

Mário Hildebrandt  
 

cod� Mat�: 1171077
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DECRETO Nº 1.465, DE 27 DE MARÇO DE 2026 
 
 
Homologa situação de emergência no 
Município que menciona. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do caput do art. 71 da Constituição do Estado, 
conforme o disposto nos arts. 29, 30, 31, 32, 33 e 34 do 
Decreto federal nº 10.593, de 24 de dezembro de 2020, na  
Lei federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, na Portaria  
nº 260, de 2 de fevereiro de 2022, do Ministério da Integração  
e do Desenvolvimento Regional, na Lei nº 15.953, de 7 de 
janeiro de 2013, regulamentada pelo Decreto nº 349, de 17  
de novembro de 2023, e de acordo com o que consta nos  
autos do processo nº SDC 1456/2026, 

 
 
DECRETA: 
 
 
Art. 1º Fica homologada a situação de 

emergência, nível II, referente ao desastre classificado como 
Enxurradas (COBRADE nº 1.2.2.0.0), declarada no Município 
de Itá, por 180 (cento e oitenta) dias, por meio do Decreto 
municipal nº 26, de 17 de fevereiro de 2026. 

 
Art. 2º Compete à Secretaria de Estado da 

Proteção e Defesa Civil (SDC) a aplicação das medidas 
previstas na Lei nº 15.953, de 7 de janeiro de 2013, e no 
Decreto nº 349, de 17 de novembro de 2023. 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de 

sua publicação, contado o prazo da homologação de que trata 
o art. 1º deste Decreto a partir da data de edição do respectivo 
decreto municipal. 

 
Florianópolis, 27 de março de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO  
Henrique de Freitas Junqueira  

Mário Hildebrandt  
 

cod� Mat�: 1171080

DECRETO Nº 1.466, DE 27 DE MARÇO DE 2026 
 
 
Homologa situação de emergência no 
Município que menciona. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do caput do art. 71 da Constituição do Estado, 
conforme o disposto nos arts. 29, 30, 31, 32, 33 e 34 do 
Decreto federal nº 10.593, de 24 de dezembro de 2020, na  
Lei federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, na Portaria  
nº 260, de 2 de fevereiro de 2022, do Ministério da Integração  
e do Desenvolvimento Regional, na Lei nº 15.953, de 7 de 
janeiro de 2013, regulamentada pelo Decreto nº 349, de 17  
de novembro de 2023, e de acordo com o que consta nos  
autos do processo nº SDC 1840/2026, 

 
 
DECRETA: 
 
 
Art. 1º Fica homologada a situação de 

emergência, nível II, referente ao desastre classificado como 
Estiagem (COBRADE nº 1.4.1.1.0), declarada no Município de 
Bom Jesus, por 180 (cento e oitenta) dias, por meio do Decreto  
municipal nº 18, de 4 de março de 2026. 

 
Art. 2º Compete à Secretaria de Estado da 

Proteção e Defesa Civil (SDC) a aplicação das medidas 
previstas na Lei nº 15.953, de 7 de janeiro de 2013, e no 
Decreto nº 349, de 17 de novembro de 2023. 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de 

sua publicação, contado o prazo da homologação de que trata 
o art. 1º deste Decreto a partir da data de edição do respectivo 
decreto municipal. 

 
Florianópolis, 27 de março de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO  
Henrique de Freitas Junqueira  

Mário Hildebrandt  
 

cod� Mat�: 1171082

caput

 
Art. 1º Ficam alteradas nos programas e nas 

subações do Plano Plurianual para o quadriênio 2024-2027  
as metas físicas e financeiras, conforme o Anexo Único deste 
Decreto. 

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 27 de março de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO  
Henrique de Freitas Junqueira  

Cleverson Siewert  
 
 

cod� Mat�: 1171085

 
ANEXO ÚNICO 

Ato Normativo PPA 2026AP000013 

 

 

REDUÇÃO 

Metas Financeiras 

U.O. Prog. Subação 2024-2027 Alteração Atualizada 

53001 0110 008577 Apoio ao sistema viário rural - SC Levada a Sério  1.428.500.000  20.000.000  1.408.500.000 
 
53001 0140 014471 Reabiliação/aum capac SC-283, tr BR-153 - Concórdia  322.000.000  25.000.000  297.000.000 

- Seara - Chapecó - S.Carlos - Palmitos - Mondaí 
 
53001 0140 015138 Reabilitação/aumento de capacidade da SC-108, trecho  240.000.000  22.000.000  218.000.000 

Guaramirim - Massaranduba 
 
53001 0140 015455 Reabilitação/aumento de capacidade SC-108, tr Urussanga  235.000.000  35.000.000  200.000.000 

- Criciúma e contorno de Cocal do Sul 
 Total  2.225.500.000  102.000.000  2.123.500.000 

SUPLEMENTAÇÃO 

Metas Financeiras 

U.O. Prog. Subação 2024-2027 Alteração Atualizada 

53001 0110 014443 Desapropriação de áreas para obras de infraestrutura  80.000.000  20.000.000  100.000.000 
 
53001 0140 014476 Reabilitação/aum cap SC-120, trecho Lebon Régis  120.000.000  60.000.000  180.000.000 

- Curitibanos - BR-470 e contorno oeste Curitibanos 
 
53001 0140 014477 Reabilitação/aum capac da SC-477, trecho Canoinhas  120.000.000  22.000.000  142.000.000 

- Major Vieira - BR-116 
 Total  320.000.000  102.000.000  422.000.000 

cod� Mat�: 1171087

DECRETO Nº 1.467, DE 27 DE MARÇO DE 2026 
 
 
Altera a Programação Físico-Financeira do 
Plano Plurianual para o quadriênio 2024-2027, 
aprovado pela Lei nº 18.835, de 2024. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do caput do art. 71 da Constituição do Estado, 
conforme o disposto no art. 9º da Lei nº 18.835, de 12 de 
janeiro de 2024, e de acordo com o que consta nos autos  
do processo nº SEF 4666/2026, 

 
 
DECRETA: 
 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso 

de suas atribuições, rEsolVE:

aTo nº 588 / 2026

COLOCAR À DISPOSIÇÃO, da alEsc, de acordo com o decreto 

nº 336/2019, com base no Termo de Convênio nº 11/2023 cele-

brado entre a alEsc e o Governo de sc, e, conforme processo 

nº scc 5582/2026, andErson ricHard nUErnBErG, mat� 

n° 0375274-7-02, ocupante do cargo de ENFERMEIRO, lotado na 
sEa, com ônus da remuneração e encargos patronais ressarcidos 

à origem, até 31/12/2026�

JORGINHO MELLO

Governador do Estado

VÂNIO BOING

Secretário de Estado da Administração

cod� Mat�: 1171140

aTo nº 581 / 2026

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso 

de suas atribuições, conforme processo n. SEA 6624/2026, resolve 
baixar os seguintes atos:

* TORNAR SEM EFEITO, a nomeação de TiaGo FaGondE dE 

MORAES, para exercer o cargo de ASSESSOR ESPECIAL, nível 
DGS-1, do GVG, efetuada por intermédio do Ato n. 394, publicado 
no dia 26/02/2026, no doE n� 22�704-a��

* NOMEAR, de acordo com os arts� 9° e 11, da lei n° 6�745/85, Tia-
Go FaGondE dE MoraEs, para exercer o cargo de assEssor 
ESPECIAL, nível DGS-1, do GABINETE DO SECRETÁRIO, da SEA.

aTo nº 585 / 2026
DISPENSAR, de acordo com o art� 171, da lei n� 6�745/85, conforme 
processo n� sEa 6457/2026, cinTia ZiMMErMann MElo, mat� 
0961201-7-01, do cargo de GErEnTE dE planEJaMEnTo dE 
COMPRAS PÚBLICAS, nível FG-2, da SEA, a contar de 26/03/2026.

aTo nº 586 / 2026
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso 
de suas atribuições, conforme processo n. SEA 6437/2026, resolve 
baixar os seguintes atos, no âmbito da sEa, a contar de 26/03/2026:

* DISPENSAR, de acordo com o art� 171, da lei n� 6�745/85, ra-
Miro passos caValHEiro, mat� 0970446-9-01, do cargo de 
GERENTE DE ANÁLISE DE DEMANDAS, nível FG-2.

* DESIGNAR, de acordo com o art� 39, da lei n� 6�745/85, raMiro 
passos caValHEiro, mat� 0970446-9-01, para exercer o cargo 
de GErEnTE dE planEJaMEnTo dE coMpras pÚBlicas, 
nível FG-2.

JORGINHO MELLO
Governador do Estado

VÂNIO BOING
Secretário de Estado da Administração

cod� Mat�: 1171172
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SECRETARIAS DE ESTADO

MEIO AMBIENTE E DA ECONOMIA 
VERDE
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE JULGAMENTO Nº 10/26

O Conselho Estadual do Meio Ambiente de Santa Catarina (CON-
SEMA) vem NOTIFICAR os recorrentes ou procuradores relacio-
nados abaixo, conforme os processos administrativos ambientais 
e os Autos de Infração Ambiental (AIA), que será realizado o jul-
gamento em segunda instância dos respectivos processos, nos 
termos do art� 25-a do anexo Único do decreto nº 2�143/2014, 
que institui o Regimento Interno do Conselho Estadual do Meio 
ambiente (riconsEMa)�
A Reunião Ordinária da Primeira Câmara Recursal será realizada 
no dia 28 de abril de 2026, com início às às 09 horas na Sala Ody 
Varella da Federação das Associações Empresariais de Santa 
Catarina (FACISC), localizada na Rua Visconde de Cairú, no 391, 
Bairro: Estreito, CEP: 88075-020 - Florianópolis - SC.
nos termos do riconsEMa, o recorrente ou seu procurador cons-
tituído poderá requerer à Presidência da Câmara Recursal a opor-
tunidade de efetuar sustentação oral, que não poderá ultrapassar 
10 (dez) minutos, preferencialmente comunicando à Secretaria 
Executiva do CONSEMA através do e-mail consema@semae.
sc.gov.br, em até 3 (três) dias úteis anteriores à reunião, a fim de 
organizar a participação.

Esta relação está disponível no site da SEMAE e no Diário Oficial 
de santa catarina (doE/sc)�

Florianópolis, 27 de março de 2026.

secretaria Executiva
consEMa

Nº: Processo: AIA: Recorrente: Procurador:

1
pMsc 

41958/2020
5015-E Delmar Ebert Everaldo Batista 

Gonçalves

2
pMsc 

55995/2021
7237-E Marcio Ziege

3
pMsc 

75796/2022
9560-E

Luiz Roque Ma-
zzuco

Júlio Cesar 
legnani

4
pMsc 

57242/2021
47536-a Moisés Borges Volnei Favarin

5
pMsc 

65195/2019
45867-a Marcelo Fontanela Mauri nasci-

mento

6
iMa 

22546/2020
13268-d

Construtora Oliveira 
lTda

Cleder Antônio 
Schwertz

7
pMsc 

28466/2022
8230-E

sérgio castaman 
Brunoro

Nelson Tonon 
neto

8
pMsc 

28468/2022
8229-E

sérgio castaman 
Brunoro

Nelson Tonon 
neto

9
pMsc 

28470/2022
8233-E

sérgio castaman 
Brunoro

Nelson Tonon 
neto

10
pMsc 

28471/2022
8232-E

sérgio castaman 
Brunoro

Nelson Tonon 
neto

11
pMsc 

35066/2021
6597-E ademir antônio Vian

Jean pierre 
Marcon

12
pMsc 

35067/2021
6598-E ademir antônio Vian

Jean pierre 
Marcon

13
pMsc 

38832/2021
6717-E ademir Trevisan

Genes Silva 
antunes

14
pMsc 

70248/2022
9343-E Luiz Godoy Flávio Salinet 

Pasquato

15
pMsc 

79012/2022
9675-E

Cleverson Cloreni 
Almeida

Tiago andrade 
Krejci

16
pMsc 

60406/2022
9050-E Rubens da Rocha Gisele Meurer

17
iMa 

24017/2021
10529-d

Única Mineração, 
Transporte e co-

mércio lTda

luciane cor-
bellini

18
pMsc 

42069/2021
6811-E Giovani Luiz Martins Rubens Emilio 

stenger

19
pMsc 

55868/2019
43485-a

Celso Camilo 
Meurer

20
pMsc 

72252/2022
9430-E

Benjamim de Barros 
Garcia neto

sebastião costa 
nunes

21
pMsc 

40759/2018
48772-a

Valdeli Cecílio Dos 
santos

Reginaldo Perei-
ra rossi

22
iMa 

50178/2019
12457-d

Companhia RPEE 
Energia s/a

Rafael Gasparini

23
FaTMa 

8750/2019
11372-d

agric adubos e 
Gestão de resí-

duos industriais e 
comerciais lTda

Alini Masson 
Dallacosta

24
pMsc 

60863/2019
922752-
0�1�0015

sebastião correa 
leite

Luis Carlos de 
camargo

25
pMsc 

13987/2020
53933-a Jacir Zatta Leomar Taparelo

26
pMsc 

39436/2020
4793-E

Prefeitura Municipal 
de Águas Frias Jhonas Pezzini

27
pMsc 

76382/2021
48789-a

Juarez Luiz da 
Rocha

Marcelo José 
cardoso

28
pMsc 

37509/2021
6561-E

antônio domingos 
preto

Jaqueline Ra-
quel Meneghetti 

Guaresi

29
pMsc 

55375/2021
7220-E

Valdecir Alceu 
Kuster Monteiro de 

Barros

Francieli Maiara 
correia

30
pMsc 

2880/2022
8123-E

Geneci Edith Rios 
da Silva

Fellipe Rosa 
correia

31
pMsc 

7547/2022
48943-a

Rafael Maycon 
Schaffer

Claudio Marcelo 
Thives de Car-

valho

32
pMsc 

30520/2022
8475-E

Emerson pessoa 
Ferreira cord

Emiko Liz Pes-
soa Ferreira

33
pMsc 

32700/2022
8559-E

Daniel Bittencourt 
andriotti

Gustavo Trin-
dade

34
pMsc 

48888/2022
8831-E

Marcos antônio 
Dela Justina

Giovani Favaret-
to Brocardo

35
pMsc 

15212/2023
10331-E Luis Altair Dziedzic Liliana Drielle 

Neppel Cubas

36
pMsc 

53659/2020
5317-E

restinga dos paiois 
administradora de 

Bens lTda
Rafael Gasparini

37
pMsc 

53146/2020
5174-E

antonio cidinei 
Slabiski

Gildo Rogério 
Hoffmann

38
pMsc 

39092/2020
44817-a

Marcos Emilio Von 
Borstel Marcos Weiss

39
pMsc 

11981/2020
50082-a Reinoldo Zundel Alexandre Oscar 

Wilhelms

40
pMsc 

407/2020
51698-a Luiz Carlos Silva Jéssica de sou-

sa de Oliveira

41
pMsc 

29774/2019
48887-a Emanuel Martins Rafael Ramos 

Rodolfo

42
pMsc 

64610/2021
56567-a Lourival Rode Luiz Gonzaga 

Maciel
cod� Mat�: 1171055

TURISMO
EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO N° 2026TR000320. CON-
CEDENTE: Estado de santa catarina, por meio da  secretaria 
de Estado do Turismo - sETUr� PARCEIRA: associação Visite 
pomerode� OBJETO: Repasse financeiro para a contratação de 
empresas especializadas para a produção e execução de espetá-
culos, teatrais temáticos de Páscoa, integrantes da programação 
da 18a osterfest de pomerode� VALOR DOS RECURSOS: Total 
de R$ 150.000,00 (Cento e Cinquenta Mil Reais) por parte do 
CONCEDENTE, conforme Plano de Trabalho. PRAZO DE VIGÊN-
CIA: Até 13/04/2026, a partir da data da publicação do extrato 
deste instrumento no doEsc� DATA: Florianópolis, 27/03/2026. 
SIGNATÁRIOS: Catiane dos Santos Monteiro Seif, pela SETUR 
e Ivan Rudolfo Koch, pela Parceira. Processo: SETUR 292/2026.

cod� Mat�: 1171084

CONTRATOS E ADITIVOS

SECRETARIAS DE ESTADO
SECRETARIA EXECUTIVA DA AQUICULTURA E PESCA
EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO
2026AF000001
CONTRATANTE: sEcrETaria EXEcUTiVa da aQUicUlTUra 
E pEsca
CONTRATADA: K� c� r indUsTria E coMErcio dE EQUipa-
MEnTos lTda� 
CONTRATO: 2025cT005377
OBJETO: Aquisição de 10 DINAMÔMETROS, conforme a Ata de 
registro de preços pE nº 0474/2025 - processo saQ 49/2025� 
DATA DE ASSINATURA: 27/03/2026
VALOR GLOBAL: R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade orçamentária 44025, Suba-
ção 15719, Natureza da despesa 44.90.52.04, Fonte 1.500.100.000 
ASSINADO POR: Tiago Bolan Frigo, Secretário Executivo da 
Aquicultura e Pesca
APROVAÇÃO GGG: 2026as005053

cod� Mat�: 1171026

No decorrer dessas nove décadas, o Diário Oficial deixou de ser apenas um 
acervo de folhas de papel para se tornar uma plataforma digital robusta.

► A Era do Papel: Durante a maior parte de sua história, o DOE foi impresso 
pela Imprensa Oficial, com sua tiragem física distribuída por todos os cantos 
do estado e fora dele.

► A Revolução Digital: A transição para o formato eletrônico não foi apenas uma 
mudança de suporte, mas um salto em sustentabilidade, economia de recursos 
e agilidade.

► Acesso Democrático: Hoje, qualquer cidadão pode consultar atos governamentais, 
editais, nomeações e leis com apenas alguns cliques, fortalecendo o controle 
social.

Uma Jornada de Transformação
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ACESSÍVEL COMO NUNCA,
TRANSPARENTE COMO SEMPRE.

anos
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